
Artigo  142  Código  Penal
Comentado:  Análise  da
Exclusão do Crime
escrito por Dr. Ademilson Carvalho | janeiro 23, 2025

O  Artigo  142  do  Código  Penal  é  um  ponto  crucial  para
compreender as nuances legais em torno dos crimes contra a
honra,  como  a  injúria  e  a  difamação.  Este  artigo  define
situações específicas em que tais atos não constituem crimes
passíveis de punição, oferecendo um escudo legal a certas
manifestações honestas e críticas legítimas. Esse aspecto da
lei visa balancear a liberdade de expressão e a proteção à
honra, questões frequentemente debatidas na sociedade moderna.

Ao  explorar  as  circunstâncias  em  que  a  liturgia  jurídica
isenta uma conduta de ser considerada ilícita, o artigo traz à
tona  a  interação  delicada  entre  o  exercício  de  funções
profissionais  e  os  limites  legais.  Essas  excludentes  não
raramente se manifestam em ambientes como o judiciário e a
crítica literária ou científica, destacando a importância de
compreender a fundo suas aplicações para advogados e cidadãos.

Com a crescente influência das redes sociais e as mudanças nas
interações  comunicativas,  a  aplicação  do  Artigo  142  ganha
ainda mais relevância. Discussões em juízo sobre a extensão
dessa exclusão indicam uma complexidade crescente na proteção
dos direitos fundamentais.
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Pontos principais

Artigo 142 define exclusões específicas para injúria e
difamação.
Importância das excludentes na prática profissional e
crítica.
Impacto  moderno  em  redes  sociais  e  jurisprudência
crescente.

Contextualização do Código Penal
O Código Penal é um instrumento essencial para manter a ordem
social. Ele tipifica crimes como calúnia, difamação e injúria,
fundamentais  para  a  proteção  da  honra  e  reputação  dos
indivíduos.

Importância dos Crimes contra a Honra
Os crimes contra a honra são cruciais para garantir o respeito
entre cidadãos. Entre esses crimes, a calúnia, a difamação e a
injúria merecem destaque no Código Penal devido ao impacto



direto sobre a reputação de uma pessoa. Tais crimes podem
ferir gravemente a imagem pública e causar danos emocionais
profundos.

A tutela estatal através das leis penais é indispensável para
assegurar que os indivíduos não tenham sua honra e dignidade
ameaçadas  injustamente.  A  legislação  específica  serve  como
ferramenta de equilíbrio nas relações sociais, promovendo um
ambiente onde as diferenças de opinião e os conflitos pessoais
não se transformem em ataques à honra.

Definições  de  Calúnia,  Difamação  e
Injúria
Calúnia, difamação e injúria são termos jurídicos que definem
tipos  distintos  de  ofensas  à  honra.  A  calúnia  envolve  a
imputação  falsa  de  um  crime  a  alguém,  afetando  assim  sua
relação com a justiça e a sociedade. A difamação é um ato de
divulgação de informações que maculam a reputação, mesmo que
verdadeiras, mas que devem ser evitadas quando desnecessárias
ao interesse público.

A injúria, por sua vez, ocorre quando há ofensa direta à
dignidade ou ao decoro de alguém, visando atingir a autoestima
e o reconhecimento social do indivíduo. Esse cenário legal
busca não só punir tais condutas como também prevenir que
indivíduos vejam sua honra lesada por acusações ou declarações
infundadas.

Entendimento do Artigo 142
O  Artigo  142  do  Código  Penal  Brasileiro  descreve
circunstâncias  específicas  nas  quais  certos  atos  não
constituem crimes de injúria ou difamação. Estas condições,
chamadas de exclusão de ilicitude, visam garantir a liberdade
de expressão nas situações em que a intenção não é prejudicar.



Exclusão de Ilicitude
A exclusão de ilicitude é fundamental no Artigo 142, pois
estabelece que não há crime quando a ofensa ocorre no âmbito
jurídico,  durante  uma  discussão  processual.  As  partes
envolvidas ou seus procuradores estão, portanto, resguardados
nessas  circunstâncias.  Isso  é  significativo  em  litígios
judiciais  onde  a  representação  legal  pode  exigir  uma
comunicação clara e direta para a defesa de seu cliente. Além
disso, a crítica desfavorável de natureza literária, artística
ou científica também é protegida, exceto quando houver uma
intenção  clara  de  injuriar,  conforme  a  jurisprudência  do
artigo. Esta proteção é essencial para preservar o debate e a
crítica construtiva em diferentes contextos.

Hipóteses de Não Configuração do Crime
As hipóteses de não configuração do crime incluem a defesa em
juízo  e  a  crítica  intelectual.  No  contexto  judicial,  é
reconhecido  que  a  ofensa  irrogada  em  juízo,  durante  a
discussão do caso, não é punível. O Artigo 142 reconhece a
necessidade de que advogados e partes possam se expressar de
maneira  franca  e  direta  durante  o  processo.  Em  críticas
literárias, artísticas ou científicas, a lei protege opiniões
negativas, desde que a intenção de injuriar não seja evidente.
Esta  cláusula  visa  a  incentivar  a  criação  artística  e
intelectual  livre  de  censura,  garantindo  que  o  discurso
crítico possa florescer sem medo de represálias legais, como
destacado em vários comentários jurídicos.

Análise Jurídica das Excludentes de
Ilicitude
Dentro  do  contexto  do  Código  Penal,  as  excludentes  de
ilicitude  referem-se  a  situações  em  que  atos  normalmente
considerados  criminosos  não  são  puníveis  devido  a
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circunstâncias  justificantes.  Entre  elas,  destacam-se  as
opiniões  desfavoráveis  em  críticas  literárias,  a  ofensa
irrogada em juízo e o exercício da liberdade de expressão sob
o animus defendendi.

Opinião Desfavorável e Crítica Literária
A  críticas  literárias,  artísticas  ou  científicas  estão
protegidas,  desde  que  feitas  sem  a  intenção  explícita  de
injuriar  ou  difamar.  A  opinião  desfavorável  é  considerada
legítima  em  tais  contextos,  valorizando  a  liberdade  de
expressão  crítica.  O  Código  Penal  prevê  essa  proteção,
reconhecendo  que  a  crítica  honesta  e  bem  fundamentada  é
essencial para o desenvolvimento intelectual e cultural.

No entanto, é crucial que a crítica não ultrapasse os limites
da  boa-fé,  pois  a  intenção  de  ofender  pode  resultar  em
responsabilização. Assim, a linha entre crítica construtiva e
ofensa  deliberada  deve  ser  cuidadosamente  considerada  para
evitar abusos.

Ofensa Irrogada em Juízo
As ofensas proferidas durante discussões judiciais, realizadas
pelas partes ou seus procuradores, não são puníveis sob certas
condições.  A  excludente  se  aplica  quando  a  ofensa  está
diretamente relacionada à causa em discussão, sendo um meio de
garantir o amplo direito de defesa no âmbito jurídico. Esse
contexto  específico  protege  os  envolvidos  em  disputas
judiciais de penalizações por declarações feitas no calor do
embate.

É importante que as partes respeitem o decoro processual, pois
abusos podem ser sancionados por outras normas do sistema
judiciário. A proteção é garantida apenas enquanto a ofensa
esteja confinada ao contexto estritamente necessário da defesa
ou acusação.



Animus  Defendendi  e  Liberdade  de
Expressão

O  animus  defendendi  refere-se  à  intenção  defensiva  que
justifica  determinadas  declarações  ou  ações  que,  de  outra
forma, poderiam ser interpretadas como ofensivas. Liberdade de
expressão neste contexto é protegida, desde que o propósito
primordial seja defender um interesse legítimo ou responder a
uma acusação.

Esse princípio impede que o direito à defesa seja restringido
por temores de represálias legais, promovendo uma justiça mais
equitativa.  A  distinção  entre  defesa  legítima  e  abuso  da
liberdade de expressão é essencial para garantir que essa
proteção não seja mal utilizada, assegurando um equilíbrio
saudável entre liberdade pessoal e responsabilidade legal.

Relação com a Atuação Profissional
O Artigo 142 do Código Penal estabelece condições que excluem
a  punibilidade  de  injúria  ou  difamação  em  contextos
profissionais  específicos.  Isso  é  particularmente  relevante



para advogados e procuradores no exercício das suas funções,
assim como para funcionários públicos quando atuam dentro dos
limites do dever do ofício.

Deveres do Advogado e do Procurador
Advogados e procuradores desempenham um papel essencial no
sistema  jurídico.  Durante  a  atuação  em  juízo,  eles  podem
utilizar expressões que, fora desse contexto, poderiam ser
consideradas ofensivas. Porém, conforme o Artigo 142 do Código
Penal, tais expressões não são puníveis se forem necessárias
para a defesa dos interesses do cliente. A exclusão de crime
visa  garantir  a  liberdade  necessária  para  a  adequada
representação  de  uma  parte  em  litígio.

Essa proteção legal, no entanto, não é ilimitada. Advogados e
procuradores devem sempre respeitar o princípio da lealdade
processual  e  atuar  de  forma  ética.  O  uso  de  linguagem
inadequada  ou  com  a  intenção  clara  de  injuriar  não  se
beneficia dessa exclusão. Assim, a linha entre a defesa ativa
e o abuso de linguagem é regulada pela razoabilidade.

Funcionário  Público  e  Administração
Pública
Dentro da administração pública, os funcionários devem cumprir
seus deveres de ofício, atuando sempre de acordo com a lei. As
críticas formuladas em um contexto profissional contra outros
membros  da  administração  ou  cidadãos  podem,  em  algumas
circunstâncias,  ser  protegidas  pela  exclusão  do  crime  de
injúria ou difamação.

O  Artigo  142  assegura  que  as  críticas,  quando  feitas  sem
intenção  clara  de  injuriar,  sejam  vistas  como  parte  do
processo  de  avaliação  e  fiscalização  interna.  Isso  é
importante  para  preservar  a  integridade  administrativa  e
garantir que as ações governamentais sejam transparentes e
justas.  Funcionários  públicos  precisam  estar  cientes  das
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limitações  desse  artigo  para  evitar  o  abuso  de  suas
prerrogativas em situações que envolvem a honra de outros.

Aspectos  Processuais  do  Crime
contra a Honra
Os  crimes  contra  a  honra,  como  a  injúria  e  a  difamação,
possuem  particularidades  processuais  distintas.  É  crucial
entender a natureza jurídica da ação penal e as implicações
hierárquicas e disciplinares quando um superior hierárquico
está envolvido.

Ação Penal e Sua Natureza
A  ação  penal  nos  crimes  contra  a  honra  costuma  ser  de
iniciativa privada, cabendo ao ofendido providenciar a queixa-
crime. Essa característica destaca a necessidade de prova da
intenção  de  injuriar  ou  difamar,  sendo  essenciais  para
instaurar o processo. Em situações específicas, pode existir
uma ação penal pública condicionada à representação.

O  prazo  para  oferecer  a  denúncia  é  limitado,  requerendo
atenção para não perder o direito de processar. A intervenção
do Ministério Público ocorre nas hipóteses de ação pública, o
que  é  raro  em  casos  de  honra.  Assim,  o  ofendido  precisa
planejar  cuidadosamente  cada  passo  no  processo  penal  para
garantir um julgamento justo.

Superior  Hierárquico  e  Questões
Disciplinares
Quando o autor do crime é um superior hierárquico, surgem
nuances  disciplinares.  A  complexidade  aumenta  quando  as
ofensas ocorrem no ambiente de trabalho, onde hierarquia e
disciplina são sensíveis. Nestes casos, ações disciplinares
podem ser paralelamente instauradas, analisando se houve abuso
de poder ou intimidação.



Apesar de a intenção de injuriar ou difamar ser determinante
no processo penal, procedimentos administrativos podem focar
em  condutas  inadequadas  dentro  do  exercício  da  função.  O
equilíbrio entre ação penal e medidas disciplinares é vital
para preservar a integridade das relações profissionais.

Penas e Consequências Legais
As  penas  relacionadas  ao  Artigo  142  do  Código  Penal,  que
aborda  a  exclusão  de  crime  de  injúria  e  difamação,  podem
envolver sanções específicas. A tentativa e a consumação dos
atos também são fatores determinantes. Analisamos como multas
e ações legais se aplicam e influenciam as partes envolvidas.

Multas e Sanções
Multas podem ser aplicáveis em casos onde há interpretação
errônea das exclusões previstas no Artigo 142. Multas atuam
como um desincentivo financeiro para ofensas erradas. Embora
essa  punição  monetária  faça  parte  do  sistema  penal,  sua
implementação  depende  do  contexto.  No  caso  de  críticas
literárias, artísticas ou científicas, a intenção deve ser
avaliada. Se a crítica for realizada com intuito claro de
ofender, a penalidade pode incluir multas.

A avaliação da legalidade da ação é crucial. Os tribunais
determinam se a imunidade do Artigo 142 pode ser aplicada.
Nesse processo, a comprovação da intenção ofensiva desempenha
um papel central. Quanto mais clara a intenção de injuriar,
mais rígidas são as consequências legais.

Tentativa e Consumação do Crime
A distinção entre tentativa e consumação de crimes definidos
no  Artigo  142  é  essencial  para  determinar  a  aplicação  de
penas. Uma tentativa ocorre quando um ato inicia mas não é
completo. O Código Penal brasileiro pode tratar tentativas com
menor  severidade  do  que  crimes  consumados.  Se  um  crime  é



consumado, são aplicadas penas totais, refletindo a seriedade
do ato.

Interpretação cuidadosa e avaliação de cada caso são cruciais.
O contexto judicial avalia a sequência de eventos. As decisões
judiciais,  neste  cenário,  devem  considerar  se  o  ato
efetivamente atingiu seu objetivo prejudicial. Este processo
assegura que os princípios de legalidade sejam mantidos e que
as penas correspondam à gravidade do crime.

Discussões Modernas e Redes Sociais

No contexto das redes sociais, a avaliação da comunicação na
internet e a influência direta na incidência de crimes contra
a honra são temas de destaque. Essas plataformas potencializam
a  difusão  da  informação,  mas  também  colocam  em  risco  a
reputação individual por meio de difamações e injúrias. A
liberdade de expressão é testada constantemente, equilibrando-
se entre crítica legítima e ofensas potencialmente puníveis.

Avaliação de Comunicação na Internet
O  papel  das  redes  sociais  na  comunicação  moderna  é



indiscutível. Elas facilitam a troca rápida de informações e
possibilitam  que  indivíduos  e  empresas  alcancem  audiências
amplas  com  facilidade.  Liberdade  de  expressão  é  uma
característica central, mas também um foco de controvérsias
legais.

O  alto  volume  de  interações  nas  redes  pode  diluir  a
responsabilidade pela informação difundida, gerando discussões
sobre injúria ou difamação não punível, conforme descrito no
Artigo 142 do Código Penal. Outro fator crítico é a natureza
efêmera das postagens, que podem ser rapidamente editadas ou
deletadas,  complicando  os  processos  judiciais  sobre  o
conteúdo.

Influência das Redes Sociais nos Crimes
contra a Honra
As redes sociais têm um papel significativo na amplificação e
perpetuação  de  crimes  contra  a  honra,  como  injúria  e
difamação. Usuários frequentemente compartilham opiniões que
não  seriam  proferidas  em  ambientes  menos  anônimos.  A
publicidade  negativa  pode  se  espalhar  rapidamente,
prejudicando  a  reputação  de  pessoas  e  empresas.

Há uma linha tênue entre crítica legítima e ataques pessoais.
As publicações que visam degradar a imagem pública de alguém
sem qualquer base crítica justa podem ser consideradas ofensas
puníveis. Sob a proteção de liberdade de expressão, muitos se
veem diante de litígios quando as intenções são claramente
maliciosas e difamatórias.

Casos Específicos e Discussões em
Juízo
A  análise  do  Artigo  142  do  Código  Penal  revela  áreas
específicas em que a injúria e a difamação não se aplicam.
Mesmo  em  discussões  judiciais  acaloradas  ou  no  campo  da
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crítica literária e artística, existem nuances que protegem a
dignidade e honra sem comprometer a administração da justiça.

Exceção da Verdade e a Defesa
A exceção da verdade é uma defesa utilizada em processos de
difamação, especialmente quando a afirmação tida como ofensiva
tem  fundamento  verdadeiro.  Ela  se  torna  crucial  quando  a
ofensa é parte de um debate judicial, permitindo que a parte
ou  seu  procurador  apresente  provas  para  sustentar  suas
palavras. Este mecanismo protege a dignidade ao permitir uma
defesa sólida, sem que o ofensor seja punido pela divulgação
de verdades inconvenientes.

Essencialmente,  o  direito  se  posiciona  de  maneira  que  as
afirmações verdadeiras, feitas durante discussões judiciais,
não sejam consideradas difamação, desde que demonstradas como
necessárias à causa.

Administração  da  Justiça  e  Opinião
Pública
Nos julgamentos, o debate público pode trazer opiniões que
influenciam a percepção da justiça como um valor central. As
críticas  literárias,  artísticas  ou  científicas,  se  mal
direcionadas, podem levar a discussões sobre os limites da
liberdade de expressão. Porém, o Código Penal resguarda as
expressões de críticas, exceto quando há intenção clara de
ofender a honra de alguém.

Para a administração da justiça, é vital equilibrar entre
permitir  um  discurso  crítico  construtivo  e  preservar  a
dignidade das pessoas envolvidas. A proteção contra acusações
de difamação em críticas busca garantir que a justiça não
apenas  seja  aplicada  corretamente,  mas  também  percebida
positivamente pela sociedade.



FAQ
O  Artigo  142  do  Código  Penal  Brasileiro  aborda  casos
específicos onde determinados atos não são considerados crimes
devido a questões de exclusão de antijuridicidade. Este artigo
é fundamental no contexto jurídico para definir situações que
escapam da classificação de injúria e difamação.

Qual a aplicação do Artigo 142 do Código
Penal  no  contexto  de  exclusão  de
ilicitude?
O  Artigo  142  é  aplicado  para  definir  situações  em  que
determinados  atos,  embora  inicialmente  tipificados  como
crimes, não o são devido a exceções legais. Isso ocorre em
contextos  como  ofensas  proferidas  em  juízo  e  críticas
literárias, artísticas ou científicas, quando não há intenção
clara de injuriar.

Em  que  situações  o  Artigo  142  do  CP
brasileiro  permite  excluir  a
antijuridicidade do ato?
O artigo permite a exclusão da antijuridicidade, por exemplo,
quando uma crítica é feita no âmbito da arte, ciência ou
literatura, e quando uma ofensa é cometida por um advogado
durante uma causa judicial. Nesses casos, a exclusão ocorre
desde que não haja intenção de difamar ou injuriar.

Como  o  Artigo  142  do  Código  Penal  é
interpretado  frente  ao  ordenamento
jurídico brasileiro?
A interpretação desse artigo dentro do ordenamento jurídico
busca  encaixá-lo  com  outros  princípios  legais,  priorizando
contextos nos quais a liberdade de expressão e a defesa são



essenciais.  Essa  interação  busca  evitar  a  punição
desproporcional  e  garantir  que  a  justiça  prevaleça.

Quais são os limites da atuação legítima
segundo o Artigo 142 do Código Penal?
Os limites estão claramente definidos, como a ausência de
intenção maliciosa em críticas e ofensas feitas em contextos
específicos, como o judicial. A lei se aplica apenas quando
esses  parâmetros  são  respeitados,  protegendo  ações  que  de
outra forma poderiam ser puníveis.

De que forma o Artigo 142 do CP interage
com outras normas penais?
Este artigo interage com outras normas ao servir como uma
exceção à regra geral de punição por injúria e difamação. É
essencial na harmonização com normas que regem a liberdade de
expressão e a prática legítima de defesa, como observado em
comentários legais.

Existem diferenças na aplicação do Artigo
142 do Código Penal em casos de estado de
necessidade?
Sim, o Artigo 142 pode ser aplicado de forma diferenciada em
casos  de  defesa  de  estado  de  necessidade,  onde  a  ação  é
considerada  legal  em  face  da  proteção  de  direitos
fundamentais. Tal aplicação garante que atos urgentes e de
necessidade sejam interpretados à luz da justiça, respeitando
os direitos dos envolvidos.
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